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REPCJE3LICA FEDERATIVA DO BRASIL,

SEÇÃO 1 PARTE tç
	 •

DECRETO N9 46.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ofq..inylcIMaaryMMORMAY.211~1•RTRIM.Mateir~,,,SCIMU

ANO CXIV — N9 73	 CAPITAL FEDERAL	 SEGIINDA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 1976

	attdMet.am~r~.1j,

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N9 e.32I — DE 14 DE URU, DE 1976

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 19 , As pessoas juridicas Poderão deduzir, do lucro tributável para
fins do imposto sobre a renda, o dobro das despesas comprovadamente
realizadas no período baee, em programas de alimentação do trabalhador,.
prevramsnte aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dis-pueer o Regulamento desta "Lei.

§ 1,9 A dedução a que se -refere o caput deste artigo não poderá
eaceder, em cada exercício financeiro, isoladamente, a 5 % (cinco per
cente) e cumulativarnbente com a dedução de que trata e, Lei n9 6.297,
de 15 cio çlnembro de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro tribu-tável.

29 As despesaa não deduzidae no ,exercício financeiro correspondente
poderão ser transferidas rara dedução nos dois exercícios financeiros sub-
sequentes. .

Art. :49 Os pecaramas de alimentação a que se refere o artigo ante-
rior desaeão conferir prioridade. ao atendimento dos trabalhadores de
baixa nada e limitar-se-ão aos contratades pela pessea, jurídica bene-
ficiaria.

Parágrafo único. O Miniatério do Trabalho articular-se-á com o
Instituto Nacional de Alhnentação e Nutilçao — MAN, para efeito do
exame, e aprovação dos programas a que se refere a presente Lei.

Art. 39 Não se inclui como salário de contribuição -a parcela pagairt natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo
lamistério do Trabalho.

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará ta presente Lei no prazo de
60 (ses.sonta) dias.

.Art. 5•0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Braeilia, la de abril de 1976; 1559 da Independência e 889 da
República.

ERNESTO Grisu.
Mário Henrique Sinzonsen
Arnaldo Prieto
Paulo de Almeida Machado

LEI N9 6.322 — Dr 14 Dr Ann, DE 1978
Dispensa a prestação de fiança por servidores Civis da União e dá outras

providênclas.

O Presidente da República.
Faço saber que e Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei:
Art. 19 E' dispenseda a prestação de fiança para o provimento e

exercício de que:lie-der 'cargo, função ou emprego na. Administração Fe-
deral.

Paráasrafo único — 7.ndependerá de tomada de contas o levantamento
cia V2-alça CLEA tenha sido prestada peio servidor em razão do cargo, em-
prego ou função.

Art. 29 Esta Lei entrará, em vigor na data de sua publicação, revo•
gados os artigos 63. e 86 do Decreto Legislativo n9 4.536, de 28 de janeiro
de 1922, o artigo 28 e seus parágrafos da Lei na 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e demais disposições elle contrário.

Brasilia, 14 de abril de 1976; 1559 da Independência e 889 da
República.

ERNESTO GEIsErri,
Armando Radio

LEI N9 6.323 — De 14 mi BRIL DE 1976
Reajusta os vencimentos dós servidores do Senado Federal e clã outra-

providencias,	 A 

Yeesidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta é eu sanciono a se-guinte Lei:
Art. 1'.• Os atuais 'saibres de vencimentos e proventos dos.servidore:ativos e inativos do Seriado Federal, decorrentes da aplicação da Lei n'-

ge.n1t5o6) e:ecemadoes os cases peevietos nesta, lei.
de á de usasea0	 1e74, são reajustados em. 30 % (trinta po.

Art. 2,9 Os vencimentoe dos cargos efetivos e em comissão,
calados ao sistema do Grupo-Direção e Assessorarnento Sueeelores, vinnforma da Lei n9 e.990, ele .a de julho de 1973, são estabelecidee nos valore.
constantes do Anexo I desta lá, ficando a respectiva escala aerescid:
dos níveis 5 e 6, cens os valores findos DO mesmo Anexo.1 19 Incidem nos valeres de vencimentos de que trata este oatig,os percentuais de Representação Mensal especificados no Anexo I,quais não cera.° consideradas para efeito de calculo de qualquer vantageni
desconto para o InstiSuto de Previdência e Assistência doa Servidores
Estado — IPASE — ou proventos de aposentadoria.

1 2? E facultado ao servidor, investido em cargo em Comissão inte-grante do Gvapa-Dircção e Asseesoxamsate Superiores, op'.:ar pela retri-buição de .eu cargo efet ivo, acrescida de 20 % (vinte por cento) do valo
do nível do cargo em comissão, sem, faze i: jus à Representação Meneai,

1 39 Os valores de vencimentos e de Representação Mensal, a qu(
se refere este artigo, não ae aplicam soa servidores que se tenham apesen
tado com as vantagens de cargo em, comissão, os quais têm os respectivo:.
proventos reajustados em 30 % (trinta por cento), na forma do artige
19 desta lei.

A reestruturação do Grupo-Direção e AssessoraMento Superiores
a classificaaão, na respectiva escala de níveis, dos cargos em comissão qus
o integram e dos. cargos efetivos a ele vinculados na forma da, Lei número
5,900, de 9 de julho de 1973, far-se-ão por Resolução do Senado Fe-
deraA%; 3,. A

escala de vencimentos dos cargos efetivos, incluídos nos
grupos,de Categorias funcionais compreendidos n,o sistema de classificação
cie cargos, Instituído com base na Lei n9 5.645, dè 1970, é a constante -da'
Anexo II desta lei.

1.0 As- referências, eepecifirealas na escala de que trata este artigo
indicam cs valores de vencimentos para cada Classe das diversas Cate-
gorias funcionais, na forma do Anexo III desta lei.

29 Na implantação cia escala referida neste artigo,- será aplicada
ao aervider .a Referência de valor de vencimento igual ao que lhe cabe
mia decorrência do reajustamento concedido pelo artigo 19 desta lei.

1 39 'Se não existir, na esCala constante do Anexo II, Referênch
com o valor de vencimento indicado no parágrafo anterior, será aplicads
ao servidor a Referência que, den`gro da Classe a que pertence o respectiVe
cargo, na forma estabelecida no Anexo III, censighar o vencimento de
aulor superior mais próximo do que resultar do reajustamento concedide
pelo artigo 19 desta lei.

Art. 49 Os critérios e requisitos para a movimentarão do servidor, d(
urna pare outra Referência de vencimento, serão estabelecidos pela Re-
solução que reza/ementar a Progressão Funcional, observada a eistensátice
adotada no Serviço Público da União.

Parágrafo único — As Referências que ultrapassarem o valor do ven-
cimento, estabelecido para a Classe final de cada Categoria funciona:
correspondem à Classe Especial, a que somente poderão atingir servidores
teu número não superior a 10% (dez por cento) da lotação global da Ca-
tegoria funcional, segundo critério a. ser estabelecido na Resolveão regia
=arnentar a que se refere este artigo.

Art. 59 E' instituída a Gratificação de Atividade para os integrante:-
das Categorias de Técnico Legislativo, Taquígrafo Legislativo e das do Gata
po-Outraa Atividades de Nível Superior, ha percentagem e com as caracte-
rísticas previstas no Anexo IV, sujeitos os respectivos servidores jar-- •
nada de 8 (oito) horas de trabalho

Dispeie SObre a dedução, do lucro tliblitkVel para fins de imposto sobre
a renda das pessoas 2.?ridicas, cio dobro das despesas realizadas em
programas de alimentação cio trabalhador.
O 'Presidente da República,


